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APRESENTAÇÃO

O B J E T O
D O C U M E N T O  A R Q U I V Í S T I C O

F U N D A M E N T A Ç Ã O
T E Ó R I C A ,  L E G A L  E  T É C N I C A

C O N F I G U R A Ç Ã O

E S T R U T U R A  D A  P O L Í T I C A

C O N T R O L E  D E  
D O C U M E N T O S

M E T A D A D O S ,  T E M P L A T E S ,  
W O R K F L OW ,  R I  E T C .
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DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS

NO CURSO DE UMA ATIVIDADE 
PRÁTICA (INSTRUMENTO OU 

RESULTADO)

P R O D U Z I D O S
COMO EVIDÊNCIA OU INFORMAÇÃO

R E T I D O S
INDEPENDENTEMENTE DO SUPORTE 

S U P O R T E
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DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS

R E S Í D U O S  M A T E R I A I S  
D E  A Ç Õ E S A R Q U I V Í S T I C O

( B I B L I O T E C A / M U S E U )
M Ú L T I P L O S  S U P O R T E S
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H e r m a n  M e l v i l l e
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“It is better to fail in 
originality than to 

succeed in 
imitation.”

H e r m a n  M e l v i l l e
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EVIDÊNCIA
– Prova de atividades e transações

RECURSO ESTRATÉGICO
– Informação estratégica
– Tomada de decisão
– Prestação de Contas
– Eficiência

TRANSPARÊNCIA
– Lei de Acesso à Informação
– Controle Social
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TESTEMUNHOS DE AÇÃO
FONTES DE PROVA
GARANTIA DE DIREITOS
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“Disciplina que reúne o 
corpo sistemático de 
conhecimentos que 

fundamenta a aquisição, a 
organização, a avaliação, a 
validação, a preservação e 
o provimento de acesso a 

documentos arquivísticos.” 
A r q u i v o l o g i a / A r c h i v a l  S c i e n c e / A r c h i v i s t i c a
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– Lei nº 8.159/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos
públicos e privados e dá outras providências.

– Decreto nº 4.073/2002 - Regulamenta a Lei no 8.159, de 8 de
janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos
públicos e privados.

– Lei Distrital n.º 2.545/2000 - Dispõe sobre a proteção dos
documentos de arquivos públicos;

– Lei nº 6.546/1978 - Dispõe sobre a regulamentação das
profissões de Arquivista e de Técnico de Arquivo, e dá outras
providências.

– Decreto nº 4.915/2003 - Dispõe sobre o Sistema de Gestão de
Documentos de Arquivo - SIGA, da administração pública federal,
e dá outras providências.

– Decreto n° 1.799/1996 - Regulamenta a Lei n° 5.433, de 8 de
maio de 1968, que regula a microfilmagem de documentos
oficiais, e dá outras providências.

– Resoluções do CONARQ.
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– ISO 15489-1:2001 – Informação e documentação – Gestão
de Documentos – Parte 1: Geral;

– ISO/TR 15489-2:2001 – Informação e documentação –
Gestão de Documentos – Parte 2: Diretrizes;

– ISO 30300:2011 – Informação e documentação – Sistemas
de gestão de documentos – Fundamentos e vocabulário;

– ISO 30301:2011 – Informação e documentação – Sistemas
de gestão de documentos – Requisitos;

– ISO 30302:2015 – Informação e documentação – Sistemas
de gestão de documentos – Diretrizes para implementação;

– ISO 13008:2012 – Informação e documentação –
Conversão de documentos digitais e processos de
migração;

– ISO 14721:2012 – Dados espaciais e sistemas de
transferência de informação – Open Archival Information
System (OAIS) – Modelo de referência.
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– Racionalização da produção de
processos (antes da autuação);

– Maior celeridade à tramitação de
processos (após a autuação);

– Medidas que viabilizem a
eliminação ou redução do
estoque de processos; e

– Implementação de sistemática de
gerenciamento de prazos.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N N º 1 / 2 0 1 4

– Utilização de fontes de informação;
– Regras para o envio de documentos

e informações, preferencialmente
por meio eletrônico;

– Implementação do processo
eletrônico para o recebimento e
processamento de documentos e
informações dos jurisdicionados –
autos digitais;

– Padronização de relatórios,
pareceres e outros produtos
técnicos.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N  N º 2 / 2 0 1 4



29

– Divulgação de documentos, tais
como relatórios de auditoria,
decisões relativas a processos de
contas de governo e de gestão,
processos de tomadas de contas
especiais, processos de auditorias
operacionais etc.;

– Cumprimento das determinações
da Lei de Acesso à Informação.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N  N º 6 / 2 0 1 4  E  

R E S O L U Ç Ã O  
C O N J U N T A  

A T R I C O N - C C O R  
N º 2 / 2 0 1 4  

– Utilização de dados, atividades de
produção de conhecimentos;

– Medidas para classificação,
reclassificação e desclassificação de
informações sigilosas;

– Medidas de segurança, sigilo e
proteção de dados.

R E S O L U Ç Ã O  
A T R I C O N N º 7 / 2 0 1 4
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– D E F I N E  
D I R E T R I Z E S

– D E C L A R A Ç Ã O  DE  
I N T E N Ç Õ E S

– C O M P R O M I S S O  D A  
A L T A  

A D M I N I S T R A Ç Ã O

– NÃO ESPECIFICA PROCEDIMENTOS
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1. Objet ivo
2. Termos e definições
3. Escopo
4. Papéis e responsabi l idades pela gestão de

documentos
5. Implementação
6. Controle de documentos
7. Monitoramento e ajuste
8. Legis lação e normas .



37“A política deve ser um 
documento único e breve, que 

não inclua ações e 
procedimentos específicos de 

gestão de documentos. 
Sua redação deve se dar de 

forma clara, de modo que 
todas as pessoas envolvidas 

possam a compreender 
facilmente.”

I S O  1 5 4 8 9 - 2 0 0 1
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SISTEMA DE GESTÃO 
DE DOCUMENTOS: 
COMPLEXO

POSIÇÃO ESTRATÉGICA

COMPETÊNCIAS E 
PRERROGATIVAS
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POLÍTICA DE GESTÃO DE DOCUMENTOS

Plano de classificação de documentos
Tabela de temporalidade e destinação de documentos

Esquema de classificação quanto à segurança e ao acesso

Manual de tipologia documental
Manual de gestão de documentos

Vocabulário controlado
Política de Preservação Digital

Repositório Digital Confiável

Plataforma de Descrição, Acesso e Difusão 

Sistema de Gestão de Documentos
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FUNÇÃO MATRICIAL DO 
QUE-FAZER 
ARQUIVÍSTICO (SOUSA)
ESTRUTURA 
HIERÁRQUICA 
FUNDAMENTAL





 Controle Externo
 Julgamento de Contas
 Julgamento de Tomada de Contas
Certificação da gestão
 Processo de Tomada de Contas Anual
Ofício de solicitação de prorrogação de prazo
Relatório Voto acerca de autorização de prorrogação de prazo
Ofício de comunicação de autorização de prorrogação de prazo
Ofício de encaminhamento de processo de TCA
Despacho de designação de relator
 Informação acerca de análise de TCA
Despacho Singular para encaminhamento ao MPjTCDF
Relatório Voto acerca de julgamento de TCA
Decisão acerca de julgamento de TCA
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POLÍTICA NÃO 
GARANTE EFETIVA 
GESTÃO

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA: 
POSIÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES

APOIO DA ALTA 
ADMINISTRAÇÃO
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“Somente a base teórica e 
metodológica da Arquivologia, 

aclarada na legislação e 
normas de padronização de 
melhores práticas, assevera 

documentos confiáveis, 
autênticos e acessíveis ao 

longo do tempo.”
C O S T A  F I L H O  ( 2 0 1 6 )
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OBRIGADO!
acosta.cassio@gmail.com
cassio.costa@tc.df.gov.br


